ATA DA 162ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 28/04/2010

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréa da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Celso Tondin (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Honório dos Santos (Ass. Port. Patologia).

Jânio Silva (Repres. Sindicatos Profissionais Área da Saúde)

José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos)

José Luiz Fernandes Cruz (Ass. Aposent./ 3ª idade)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares Área de Saúde)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Renato Cândido da Rocha (Repres. Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Irma Manuela Paso (Mov. Sociais Populares Área de Saúde)

Luis Antônio Silva (SES)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Cléia Giosole (Ass. Moradores)

Helena Pires (Mov. Soc. Populares)
Hélio Livino da Silva (COSEMS)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

Lauro Marques (COSEMS)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Maira Tellechêa da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Roberto Hess de Souza (SES)

Rosina Moritz (SES)

Sérgio Murilo Rosa (IPESC)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria)

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC/SC)

Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 162ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h10min, sob a Coordenação do Vice-Presidente, Luiz Antônio da Silva, com a presença dos Conselheiros acima nominados.

APROVAÇÃO DA ATA


Aprovada por unanimidade a Ata da sessão de 31/03/2010.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI n° 10/10SUG, solicita indicação de representante do CES para o Conselho Consultivo da Escola de Saúde Pública;

CI n° 165/10/DIPA, ref. Seminário de Financiamento da Política de Educação Permanente;

CI n° 311/10/GECON, encaminha of. 358/10, que solicita a prorrogação de vigência do convênio n° 4106/04;

CI n° 129/2010/GEAUD, encaminha relatório da GEAUD/DIPA, ref. Mês de março de 2010;

Of. 342/2010/FAHECE, comunica que está solicitando ao MS a prorrogação de vigência do convênio n° 3135/2007;

Of. N° 26/2010/CMS, envia moção de encaminhamento ref. CIT’s;

Of. N° 102/2010/DIVE, convida para solenidade de abertura da Reunião macro-Sul de DST/HIV/Aids 2010;

Of. N° 271/2009/FAHECE, comunica que está solicitando ao MS a prorrogação de vigência do convênio n° 4385/2005;

Requerimento n° 0411.5/2010 ref, encaminhamento de mensagem aos presidentes das Associações, Conselhos e Grupos de Apoio à Saúde;

Portaria 415, de 22/03/2010, convoca a IV Conf. Estadual de Saúde Mental – Intersetorial;

Informativo da I Conferência Microrregional de Saúde Mental – Intersetorial da GRD Fpolis;

Jornal do CRP-12, Ano II, n° 4/Abril/Maio/junho/2010;

Revista Poli Saúde, Educação e Trabalho. Ano II, n° 10/março/abril 2010;

Plano de Educação Permanente em Saúde SC 2010-2013.

Ao iniciar a discussão dos itens pautados para esta sessão, previamente encaminhados aos Conselheiros, a Conselheira Caroline Junckes leu um documento solicitando inclusão de ponto de pauta, como segue:

 Solicitação de inclusão de ponto de pauta para encaminhamento de denúncia a partir do pleno do CES para o Ministério Público sobre o descumprimento das Leis 8080/90 e 8.142/90 e Resolução 333/2003 do Conselho Nacional de Saúde, devido a não apreciação por parte do pleno do CES da DELIBERAÇÃO 211/CIB/09. 

Na deliberação 211/09 a Comissão Intergestores Bipartite aprovou minuta de protocolo de intenções para formação do Consórcio Estadual Público de Direito Público e estabeleceu o mês de janeiro de 2010 para apreciação da proposta na reunião do Conselho Estadual de Saúde. Ocorre que a minuta em questão já foi oficialmente protocolada e assinada pelo governador e os prefeitos dos municípios de Blumenau, Gaspar, Joinville, Pomerode e Santo Amaro da Imperatriz. Além disso, há projeto de lei de número 087/2010 que tramita na ALESC em regime de urgência para regulamentar o devido projeto. Considerando que a assinatura do protocolo de intenções e a tramitação do PL 087/2010 na ALESC anteciparam a necessidade legal de apreciação da matéria pelo pleno do Conselho Estadual de Saúde, conforme estabelecido pela própria CIB (vide regimento interno da CIB, art. 2, IV), bem como pelas Leis 8080/90 e 8.142/90, bem como a Res. 333/03 do CNS;

Considerando que as várias tentativas de reunir o plenário do CES em reuniões ordinárias e extra-ordinárias para discussão da matéria foram frustradas ou por solicitação de retirada de pauta por parte da SES ou por falta de quorum, salientando que na data de hoje, nenhum representante da SES se fez presente;

Considerando que o projeto de Lei 087/2010 ratifica integralmente o protocolo de intenções originário da CIB não foi devidamente discutido e homologado pelo CES conforme a legislação, e que este PL faz menção a um estatuto próprio do qual o CES não tem conhecimento;

Solicitamos o encaminhamento formal de denúncia ao MP para interromper a tramitação do PL 087/2010 e as devidas medidas legais cabíveis para o retorno da discussão da matéria pelo CES como reza o rito legal.

Após as discussões acerca do documento lido, o Conselho aprovou a solicitação de inclusão de ponto de pauta, com dois votos contrários.

ITEM I – ENCAMINHAMENTO DE DENÚNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO – CONSÓRCIO DO SAMU


A Conselheira Caroline Junckes disse que o Pleno deve aprovar o teor da denúncia. Segundo a Conselheira o objetivo da denúncia é fazer com que a lei seja cumprida.


O Conselheiro Cyro Soncini ressaltou que a denúncia ao MP não é para desconsiderar o Projeto de Lei ao qual o documento se referiu, mas sim, para interromper o trâmite do Projeto e, desta forma, se fazer os debates e ter o fluxo que as leis preconizam.


O Conselho aprovou o encaminhamento da denúncia ao Ministério Público, que tem como teor o documento lido acima, com cópia para o relator do Projeto na ALESC. 

ITEM II - SAÚDE NO SISTEMA PRISIONAL, COM A PARTICIPAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO.


O Vice-Presidente Luiz Antônio da Silva explicou que o CES/SC encaminhou o ofício 07/2010/CES, convidando o Secretário de Segurança Pública do Estado para discutir a Saúde no Sistema Prisional com o Conselho, porém a Secretaria de Segurança não enviou representante.


A Conselheira Irma Manuela Paso lamentou a ausência do representante da SSP/SC, pois aquela Secretaria tem papel fundamental para a resolução dos problemas no sistema prisional. Propôs que o Conselho forme uma comissão provisória para discutir a situação nas unidades prisionais no Estado.


O Conselheiro Jorge dos Passos Corrêa Cobra enfatizou que para discussão da Saúde no sistema prisional, a presença da Secretaria de Segurança Pública é fundamental.


O Conselheiro Cyro Soncini salientou que o convite à SSP/SC deve ser reiterado, pois avaliou que com a presença do Executivo, neste caso a SSP/SC, é que as discussões serão mais produtivas e a cobrança poderá ser feita.


A Conselheira Irma Manuela Paso enfatizou que a portaria que institui o Plano Operativo é interministerial, abrangendo a área da Saúde e Segurança, portando, segundo a Conselheira, a discussão pode ser feita pelo Conselho. Ratificou sua proposta de criação de uma comissão provisória para discutir o assunto.


O Conselheiro Luís Antônio Silva informou que o Ministério da Saúde, juntamente com o Ministério da Justiça, chamará os Estados que ainda não aderiram o Plano Nacional de Saúde no Sistema Prisional, para uma reunião e, a partir disso, dará encaminhamentos para a implantação do Plano em todos os Estados da Federação. Segundo o Conselheiro, esse encontro deverá acontecer no início de maio.


Após as argumentações dos Conselheiros, o Pleno deliberou por pautar este assunto na próxima sessão, encaminhando, novamente, um ofício convidando o Secretário de Segurança Pública do Estado para a discussão. O Conselho também decidiu por encaminhar denúncia ao Ministério Público, a respeito da situação dos presídios, cabendo a Mesa Diretora, juntamente com os Conselheiros Marco Borges e Irma Manuela Paso, a elaboração da referida denúncia.   

ITEM III – ESCLARECIMENTOS SOBRE MOTIVAÇÃO DOS CONCURSOS DE PROJETOS DE OS 001/10, 002/10.


Após discussão e votação acerca dos encaminhamentos a serem dados a este ponto de pauta, os conselheiros decidiram por convidar os Secretários de Estado da Saúde e do Planejamento para discutirem sobre os Concursos de Projetos de OS 001/10, 002/10 e 003/10, na próxima reunião.

ITEM IV – APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DO CURSO DE CAPACITAÇÃO DOS CONSELHEIROS ESTADUAIS PELA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA.


A técnica da Escola de Saúde Pública da SES, Adriana Polman, apresentou o relatório do Curso de Capacitação dos Conselheiros Estaduais de Saúde, iniciado em julho de 2009 e concluído em janeiro de 2010, com recursos da Portaria 3060/07.


A Conselheira Caroline Junckes informou que a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia fez uma avaliação do Curso de Capacitação que poderá servir como base para próximas capacitações. Disse que a Comissão considerou muito positivo o resultado e a qualidade dos cursos ministrados, porém lamentou a baixa adesão por parte dos Conselheiros à Capacitação. Segundo a Conselheira, a Comissão classificou como bem sucedida a forma conjunta como foi elaborada a Capacitação entre Escola de Saúde Pública e Conselho e que esta fórmula deve ser repetida em outras oportunidades.


O Conselheiro Jorge Cobra parabenizou os Conselheiros que participaram efetivamente da Capacitação. Ressaltou a qualidade do curso e dos ministrantes e enfatizou a importância de capacitar o Controle Social, para que este exerça o papel que lhe é de direito.


O Conselheiro José Adelino Alves registrou sua satisfação com a forma aberta e participativa com que foi feita a Capacitação e disse que o Controle Social sai fortalecido com iniciativas como estas.


A Conselheira Adélia Schmidt relatou que foi através de Capacitações como estas que ela se capacitou para falar de Saúde Pública com as pessoas de seu Município. Falou também da baixa adesão por parte dos Conselheiros, apesar de entender que há outras atividades que impedem a participação efetiva de alguns membros do Conselho.


O Conselheiro Jânio Silva elogiou a dinâmica com que foi feita a Capacitação e a qualidade dos cursos. Destacou, também, o empenho da coordenação da Escola de Saúde Pública na condução dos trabalhos.


Findadas as discussões, a Presidência da sessão agradeceu a participação da técnica Adriana Polman, que se colocou à disposição na Gerência da Escola de Saúde Pública para eventuais esclarecimentos.    

ITEM III – CEREST: PLANEJAMENTO DE AÇÕES 2010.


O Gerente de Saúde do Trabalhador da SES, Antônio de Sá Pereira, fez a apresentação do Planejamento de Ações em Saúde do Trabalhador do CEREST Estadual para o ano de 2010.


 O Conselheiro Marco Borges sugeriu que fosse incluído no Planejamento do CEREST um instrumento de notificação de agravos para o servidor público e que os dados referentes aos agravos sejam efetivamente publicados. Enfatizou a necessidade do acompanhamento da CIST, juntamente com os Conselheiros, junto aos CERESTs Regionais para a melhor efetivação da Política de Saúde do Trabalhador no Estado.


O Conselheiro Cyro Soncini questionou se possíveis sugestões dos Conselheiros podariam, ainda, ser incluídas no Planejamento.


 O Gerente Antônio de Sá informou que é possível e aguarda sugestões para aprimorar o Planejamento.


O Conselheiro Jânio Silva disse que é comum servidores trabalharem acima da carga horária permitida. Segundo o Conselheiro, há um número elevado de servidores afastados por motivo de saúde. Questionou a possibilidade de a Gerência de Saúde do Trabalhador propor  uma reavaliação desses trabalhadores que se encontram afastados. 


Respondendo os questionamentos, Antônio Sá informou que a Secretaria de Administração é a instituição que cuida da Saúde dos Servidores Estaduais. Mas disse que a GESAT pode fazer um trabalho dentro das Unidades para diagnosticar os motivos pelos quais os trabalhadores estão se afastando.


O Conselheiro Carlos Ayres solicitou verificação de quorum.


Constatado que não havia mais quorum para a continuidade da reunião, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                        Florianópolis, 28 de abril de 2010.
